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1. Introdução

O homem sobrevive graças ao fruto do seu trabalho. No entanto este, além de fonte de susbistência, em nossa sociedade têm se
mostrado como cruel algoz do ser humano impondo-lhe uma condição de dominação e submissão que resulta em condições de vida
análogas ao do escravo.  O presente trabalho contribui para o debate em nossa sociedade sobre um tema polêmico, relacionado com o
problema do trabalho escravo como violação do direito à vida e à liberdade, direitos estes consagrados na Constituição Federal
brasileira e na Declaração dos Direitos da Pessoa Humana da ONU.

2. Objetivos

O presente trabalho objetiva estudar o problema do trabalho escravo no Brasil e sua relação com a violação dos direitos fundamentais
à vida e à liberdade. Ao mesmo tempo o trabalho analisa o conceito de trabalho escravo e como ele representa grave violação ao
direito fundamental à vida e à liberdade expresso na Constituição Federal de 1988.
Justifica-se a presente pesquisa, em especial porque, segundo informações da Secretaria dos Direitos Humanos, calcula-se que mais
de 40.000 (quarenta mil) brasileiros encontram-se, nesse momento, na situação análoga a de escravidão. 
A metodologia que define o marco teórico do presente trabalho é a Teoria Crítica do Direito.

3. Desenvolvimento

O presente trabalho dividir-se-á em quatro itens. O primeiro item discutirá o Conceito de Direitos Humanos e cidadania em diversos
autores, tais como Fabio Konder Comparato, Norberto Bobio, Michel Villey, entre outros. Esses autores analisaram o processo
histórico pelo qual surgiu à teoria dos Direitos Humanos e a formação da cidadania na sociedade Ocidental. Nesse item será discutido,
ainda, o próprio conceito de Direitos Humanos. No segundo item do trabalho discutir-se-á a relação entre Direitos Humanos, direito à
vida e à liberdade. No terceiro item analisar-se-á o problema do trabalho escravo no Brasil e suas conseqüências para a cidadania no
Brasil.
O trabalho não necessitará de equipamentos específicos. Também não fará uso de experimentos com animais ou com seres humanos,
pelo que não há necessidade de parecer do Comitê de Ética em Pesquisa.

4. Resultado e Discussão

Como se sabe o conceito de vida e de liberdade advém do pensamento filosófico Antigo, pois desde os filósofos gregos encontra-se
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grandes obras sobre o assunto. Todavia, foi à partir da Idade Contemporânea que a questão do trabalho escravo como violação do
direito fundamental à vida e à liberdade ganhou importância, pois os direitos a vida e à liberdade foram consagrados por quase todas
as Constituições dos Estados modernos e inclusive pela Declaração Universal da Pessoa Humana. Assim sendo, o trabalho analisa a
relação existente entre o antigo conceito de liberdade e o conceito moderno expresso nas constituições dos Estados Democráticos de
Direito. No Brasil o problema do trabalho escravo tem se agravado nos últimos anos, o que nos faz questionar sobre as medidas legais
e políticas públicas que têm sido adotados pelo governos brasileiro para coibir tal prática.

5. Considerações Finais

Uma consideração final possível, é a de que o problema do trabalho escravo representa no Brasil grave violação ao direito
fundamental à liberdade e à vida, o que nos leva a questionar a importância de debater esse assunto no meio Acadêmico e
Social.Quais os motivos que indicam o crescimento da prática do trabalho escravo no Brasil? Por que o direito à liberdade e à vida,
direitos fundamentais da pessoa humana não são tratados com a seriedade que merecem no Brasil? Diante disso, é legítimo questionar
as razões sobre a inexistência de políticas públicas por parte do Governo Brasileiro para coibir a prática do trabalho escravo no Brasil.
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